
Empresa não responde por truculência da Polícia em greve de
trabalhadores

Não há ilicitude no ato de o empregador acionar a força policial para conter movimento grevista de
trabalhadores em sua propriedade. Ao contrário, trata-se de exercício regular de um direito. Não há
como imputar responsabilidade ao empresário caso a ação da Polícia seja truculenta a ponto de causar
danos aos empregados. Assim decidiu a 7ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho, ao negar pedido de
indenização por dano moral a um boia-fria agredido por policiais militares durante manifestação de
trabalhadores do campo.

Tanto o Tribunal Regional do Trabalho quanto a Vara do Trabalho de Jatai (GO) tinham decidido em
sentido contrário a este entendimento do TST. Ambos já tinham responsabilizado a empresa. O TRT
reformulou apenas o valor a ser pago, estipulando indenização menor que a decidida pela primeira
instância.

“Chamar a polícia decorreu do exercício regular de um direito, consubstanciado no acionamento de força
policial para dirimir questão de segurança, sendo certo que, se houve excesso, este se deveu
exclusivamente à conduta dos policiais, descabendo atribuí-lo à empresa, que, certamente, não agiu com
culpa ou dolo”, esclareceu o ministro e relator Ives Gandra Martins Filho.

Segundo o empregado, autor da ação, no dia 19 de maio de 2008 cerca de 600 trabalhadores resolveram
parar as atividades e impedir a circulação de ônibus na fazenda na qual trabalhavam, com o intuito de
reivindicar melhores condições de trabalho. Dentre elas, refeições condizentes, pagamento correto de
salários e devolução das carteiras de trabalho, retidas pelo empregador. A empresa chamou a Polícia e os
empregados teriam sido espancados, presos e humilhados.

Duas versões para o mesmo fato foram contadas nos autos: A do boia-fria, de que o patrão acionou a
força policial sem necessidade, pois o movimento era pacífico, e a do empresário, de que pediu apoio à
Polícia para proteger sua propriedade, já que no mês anterior, em outro movimento paredista, os mesmos
trabalhadores haviam ateado fogo nos alojamentos causando-lhe prejuízos. O ponto incontroverso é que
a PM de Goiás chegou ao local desencadeando uma ação truculenta, que culminou com a prisão de
alguns trabalhadores.

Insatisfeito com a forma de atuação policial, o boia-fria ajuizou reclamação trabalhista contra seu
empregador, com pedido de indenização por danos morais. A Vara do Trabalho de Jatai (GO) aceitou o
pedido e condenou a empresa a pagar R$ 4.650,00 a título de danos morais ao trabalhador. Para o juiz,
“ao apresentar a força armada como solução para uma situação que, apesar de tensa, não ameaçava
descambar para a dilapidação do patrimônio privado ou público nem para a agressão entre pessoas, a
empresa, por meio de seus então responsáveis na área, assumiu os riscos pelas consequências”.

A empresa recorreu ao TRT que, ao apreciar o Recurso Ordinário, também entendeu pela configuração
do dano, mas diminuiu o valor da condenação. “Considerando o entendimento adotado por esta Corte em
julgamento de casos semelhantes e tendo em vista o trauma sofrido pelo empregado e o porte da

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 15/08/2011



empresa, reformo parcialmente a sentença para reduzir o valor fixado a titulo de indenização por danos
morais ao importe de R$ 1.500,00”.

A empresa interpôs Recurso de Revista dirigido ao TST pedindo a exclusão da condenação. O ministro
Ives Gandra Martins Filho, relator do acórdão, aceitou o pedido da empresa. Com base na descrição dos
fatos feita pelo TRT, o ministro concluiu que não houve culpa ou dolo da empresa em relação a atuação
policial, tampouco de ação ou omissão ilícita que tivesse causado constrangimento ao trabalhador.

Para o relator, os fatos revelaram a necessidade de pedido de apoio policial. “A empresa tinha motivos
para esperar um novo tumulto, porque já havia ocorrido uma situação de tensão um mês antes da
paralisação, que consistiu em incêndio em suas dependências, tendo alguns trabalhadores sido
denunciados por conduta criminosa à época. O impedimento de circulação dos ônibus demonstrou
também a existência de hostilidade relativamente a bens e pessoas, configurando comportamento
abusivo dos trabalhadores”, destacou o ministro.

Os ministros da 7ª Turma decidiram que não foi praticado nenhum ato ilícito pela empresa capaz de
gerar o dano decorrente da atuação da Polícia Militar. O recurso foi provido para excluir a condenação
por danos morais. Com informações da Assessoria de Imprensa do Tribunal Superior do Trabalho.
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